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Enfam estreia no
universo do ensino
a distancia

A Lei Maria da Penha e
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Doméstica e Familiar
contra a Mulher
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Entrevista:

Conselheiro Walter Nunes

onselheiro do Conselho

Nacional de Justica (CNJ),

indicado ao cargo pelo

Superior Tribunal de Jus-
tica (STJ), Walter Nunes é juiz ti-
tular da Segunda Vara Federal da
Sec¢ao Judiciaria do Rio Grande do
Norte. Possui os titulos de mestre
em Direito Constitucional pela Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Norte (UFRN), em convénio com a
Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE), e de doutor em Direi-
to Processual Penal por essa ultima
universidade.

Iniciou sua carreira na area da
Justica como promotor, foi juiz de
Direito e procurador da Republica.
Subsequentemente, ingressou na
Justica Federal, tendo atuado como
membro do Conselho da Justica

Federal (CJF) e, ainda, como juiz
auxiliar da Presidéncia e da Corte
Especial do STJ. Também se dedica
a atividade académica, como pro-
fessor adjunto de Direito Processu-
al Penal da UFRN.

Em entrevista ao Boletim da
Enfam, o conselheiro Walter Nunes
focaliza a missdo do CNJ, o impac-
to das recomendacgdes do Conselho
sobre os magistrados brasileiros, a
qualidade da magistratura, a sele-
¢ao de juizes e a respectiva forma-
¢ao e aperfeicoamento, ocasido em
que traz importantes contribuicdes
para o leitor melhor compreender
tais assuntos, que, em decorréncia
do atual contexto de mudancgas,
sdo de especial interesse daqueles
que militam na area da Justica.
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Artigo

A Lei Maria da Penha e os Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher qor adriana ramos de melio

m 7 de agosto de 2006

foi sancionada a Lei n.°

11.340, também denomi-

nada Lei Maria da Penha,
que, apesar de ter como finalida-
de a criagdo de mecanismos para
coibir a violéncia contra a mulher,
trouxe em seu bojo importante
inovacdo para a Justica brasileira:
a criacdo dos Juizados de Violén-
cia Doméstica e Familiar contra a
Mulher.

A referida lei foi prontamente
denominada de Lei Maria da Penha,
em homenagem a biofarmacéutica
Maria da Penha, vitima de um caso
de violéncia domeéstica que se tor-
nou emblematico. Maria da Penha
foi vitima duas vezes de tentativa
de homicidio, mas conseguiu so-
breviver. O seu marido, no entan-
to, ficou impune por 19 anos e seis
meses, quando, finalmente, veio a
ser condenado e preso.

Diante dessa morosidade da Jus-
tica, o caso foi levado até a Comis-
sdo Interamericana de Direitos Hu-
manos da Organizacao dos Estados
Americanos (OEA), que, em respos-
ta, publicou o Relatério n.© 54, de
2001, no qual consta recomenda-
¢ao dirigida a Republica Federativa
do Brasil para que fosse realizada
profunda reforma legislativa, com
a finalidade de proporcionar efetivo
combate a violéncia doméstica con-
tra a mulher.

Atendendo a essa recomenda-
¢ao, o Brasil fez surgir a Lei Maria
da Penha. Com esse instrumento
legislativo, o pais avancou muito
em relacdo ao combate a violéncia
domeéstica e familiar contra a mu-
lher, prevendo medidas de prote-
¢ao de urgéncia a mulher que sofre
com essa forma de violéncia.

N&o obstante, uma das maiores
inovacgodes trazidas pela Lei Maria da
Penha é a previsdo da criacao dos
Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, que me-
lhor seria se a lei tivesse mencio-
nado vara, em vez de juizado, a fim
de evitar confusdao com os Juizados
Especiais Criminais, criados pela Lei
n.© 9.099/95 e tao criticados por

ndo terem dado a resposta neces-
saria aos crimes de violéncia do-
meéstica.

Os Juizados de Violéncia Do-
meéstica e Familiar contra a Mulher,
com competéncia civel e criminal,
poderdo ser criados pela Unido e
pelos estados da Federacdo, para
processo, julgamento e execucao
das causas decorrentes da pratica
de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. Entretanto, a ne-
cessidade de tutela dos direitos fun-
damentais das mulheres é urgente,
e nem todos os estados instalaram
os Juizados de Violéncia Doméstica,
em flagrante ofensa aos preceitos
constitucionais e legais.

As politicas publicas previstas
na Lei n.© 11.340/2006 constituem
verdadeiros direitos publicos sub-
jetivos das mulheres, passiveis de
serem pleiteados no Judiciario, em
caso de inércia do Poder Publico,
pois se referem aos direitos funda-
mentais das mulheres.

A Lei Maria da Penha cumpriu
a exigéncia constitucional prevista
no art. 226, 8§ 8°, de que, por ser
uma norma de eficacia limitada,
dependeria de lei infraconstitucio-
nal para disciplinar e criar mecanis-
mos competentes, capazes de coi-
bir a violéncia no ambito de suas
relacdes.

Nesse contexto, os direitos pu-
blicos subjetivos podem ser concre-
tizados pelo Poder Judiciario, que,
dentro de sua esfera de competén-
cia, deve zelar pelo cumprimento

da Constituicdo e das leis, coibindo
abusos e até mesmo implementan-
do direitos fundamentais, na hipo6-
tese de inércia do Poder Publico,
sem que essa interferéncia repre-
sente afronta ao principio da sepa-
racao dos poderes.

A instalacdo dos Juizados de
Violéncia Domeéstica € imprescindi-
vel para garantir a promocédo dos
direitos fundamentais e a aplicagao
dos dispositivos previstos na Lei
Maria da Penha, devendo o Poder
Judiciario adotar uma postura pro-
ativa, exigindo do Poder Publico a
implementacdo das politicas pu-
blicas, para tutelar os direitos das
mulheres vitimas de violéncia do-
méstica.

Necessaria também é a constan-
te capacitacdo e aperfeicoamento
de todos os profissionais envolvidos
no atendimento as vitimas da vio-
Iéncia doméstica, sejam policiais,
promotores de Justica, defensores
publicos, advogados e magistrados,
para que esse atendimento seja o
mais humanizado, organizado e efi-
ciente possivel, visando a satisfacdo
dos interesses da vitima.

A Lei n.° 11.340/2006 é uma
acao afirmativa em favor da mulher
vitima de violéncia e tem de ser in-
terpretada observando-se os fins a
que ela se destina, devendo o in-
térprete da Lei ver o fenbmeno da
violéncia doméstica e familiar como
uma violacdo aos direitos humanos
da mulher. E com esse enfoque que
se deve buscar a aplicacdo da Lei.

Adriana Ramos de Mello é Juiza
de Direito Titular do | Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher do Rio de Janeiro
e mestre em Ciéncias Penais pela
Universidade Candido Mendes.
Ocupa, ainda, os cargos de
Presidente do Férum Permanente
de Violéncia Domeéstica e Familiar
contra a Mulher da Escola da
Magistratura do Rio de Janeiro
(EMERJ) e Presidente do Férum
Nacional de Juizes de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a
Mulher (FONAVID).
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